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A agenda de acordos comerciais do 
Brasil, como membro do Mercosul, 
tem avançado como mostra o tér-
mino das negociações com a União 
Europeia e o EFTA (Suíça, Noruega, 
Islândia e Liechtenstein). A entrada 
em vigor desses acordos, porém, 
ainda depende da aprovação pelos 
Congressos dos países membros. 
Em adição, o governo sinalizou que 
as negociações com a Coreia do Sul 
poderão ser concluídas em 2020, 
assim como com o Canadá e Singa-
pura. 

No caso do continente sul-ame-
ricano, o ano de 2019 marca uma 
nova etapa no processo de integra-
ção: a formação de uma “quase área 
de livre-comércio na América do 
Sul”. Recordemos os fatos.

Com a criação da união aduanei-
ra do Mercosul, todos os seus países 
membros passariam a adotar a mes-
ma tarifa de importações em relação 
a terceiros países (a tarifa externa 
comum). No entanto, todos os pa-
íses tinham acordos de preferências 
tarifárias com seus parceiros da Ala-
di (Associação Latino-Americana 
de Integração). Logo era necessário 
renegociar o patrimônio histórico 
da Aladi (as preferenciais). Diante 

Área de livre-comércio da América 
do Sul: desafios e oportunidades

desse quadro, o governo brasileiro 
propôs, em 1993, a ALCSA (Área 
de Livre-Comércio Sul-Americana). 
A ideia era negociar um cronogra-
ma conjunto de reduções tarifárias 
envolvendo todos os países da re-
gião para que, em 10 anos, uma 
área de livre-comércio estivesse em 
vigor na região. A proposta não foi 
adiante. No seu lugar, os países do 
Mercosul passaram a fazer negocia-
ções separadas com todos os mem-
bros da Aladi.

Na região sul-americana, em 
1996, foi assinado o acordo com o 
Chile e a Bolívia e, em 2004, 100% 
das linhas tarifárias foram zera-
das. Em 2004, Colômbia, Equador 
e Venezuela assinaram o acordo 
com o Mercosul. Com a Venezue-
la, 100% das tarifas estão zeradas; 
com o Equador, 89,5%: e com a 
Colômbia, 97% (após a assinatura 
de um adendo em 2017). Por últi-
mo, foi assinado o acordo com o 
Peru, que fixa 96,6% das tarifas 
em livre-comércio. 

Todos os acordos assinados tra-
tavam apenas do comércio de mer-
cadorias e de tarifas. Eram deixadas 
de fora, portanto, as barreiras não-
tarifárias como normas fitossanitá-



CONJUNTURA COMÉRCIO EXTERIOR

6 4  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  O u t u b r o  2019

(15,5%), Uruguai (27,3%); e Chile 
(12,9%). A participação do Brasil 
era de 18,3% (Argentina), 15,1% 
(Uruguai) e 4,5% (Chile).

Colômbia, Peru, Bolívia e Para-
guai registraram aumento de par-
ticipação entre 1997/98 e 2007/08 
e depois queda. A participação da 
América do Sul (Brasil, entre pa-
rênteses) foi em 2018: Colômbia, 
15,6% (3,7%); Peru, 11,4% (3,6%), 
Bolívia, 46,9% (19%); e Paraguai, 
62% (31%). 

A queda da participação da 
América do Sul foi acompanhada 
também, na maior parte dos pa-
íses, do menor peso do comércio 
com a União Europeia e os Esta-
dos Unidos. A principal mudança 
na região foi a ascensão da China 
cuja participação na pauta expor-
tadora supera a da América do Sul 
no Brasil, Chile e Peru, em 2018. 
Na Argentina, Colômbia e Bolívia, 
apesar de um crescimento na parti-
cipação da China, essa fica abaixo 
de 10%. O Paraguai é um caso es-

rias, normas técnicas, procedimentos 
aduaneiros, entre outros, que cons-
tituem muitas vezes entraves mais 
restritivos ao comércio do que as ta-
rifas. Além disso, os acordos não in-
cluíam as negociações que integram 
os acordos comerciais de nova gera-
ção, como investimentos, serviços, 
direitos de propriedade intelectual, 
entre outros. A partir de 2015, o 
governo começou a propor negocia-
ções nessas áreas, como o acordo de 
compras governamentais com o Peru 
e os de investimentos com o Chile, 
Peru e Colômbia. 

Os gráficos 1, 2 e 3 mostram 
a participação dos mercados da 
União Europeia, Estados Unidos, 
China e América do Sul nas expor-
tações totais dos principais países 
da América do Sul. A importância 
do comércio da América do Sul caiu 
ao longo do período de 1997/98 a 
2017/18 para a Argentina, Brasil, 
Uruguai, Chile. Em 2018, a partici-
pação da América do Sul nesses paí
ses era: Argentina (30,4%); Brasil 

pecial, pois está entre os 17 países 
do mundo que reconhece Taiwan 
como Estado soberano. 

O que os dados mostram? Pode 
haver espaço para o incremento do 
comércio da região se os acordos 
ampliarem o escopo das suas nego-
ciações, em especial com medidas 
de facilitação de comércio que vão 
desde regras de origem, barreiras 
não tarifárias e procedimentos adua-
neiros. Além disso, acordos de inves-
timentos poderão alavancar tanto o 
comércio de bens como serviços.

Estudos do Banco Inter Ame-
ricano de Desenvolvimento (BID) 
liderados por Mauricio Mesquita1 
apontam que o comércio intrarre-
gional da América Latina poderá 
crescer se a agenda de facilitação 
de comércio for implementada. 
Em adição, chama atenção para as 
barreiras associadas ao custo logís-
tico. Sem integração física não há 
comércio.  

Aqui voltamos para a China. A 
presença da China na região não só 

Fonte: Sistema WITS. Elaboração FGV IBRE.

Gráfico 1 Participação (%) da União Europeia, China, EUA e América do Sul no total 
das exportações da Argentina, Brasil e Uruguai
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em comércio, mas como investido-
ra, em especial em projetos de infra-
estrutura deve ser alvo de um plane-
jamento comum na região. Práticas 
de investimentos condizentes com 
os objetivos de um desenvolvimen-
to sustentável têm sido objeto de 
estudos entre o BID e institutos chi-
neses.2

Ampliação da agenda de comér-
cio e parcerias para a melhoria da in-
fraestrutura na região são condições 
necessárias para que se inicie uma 
nova etapa no processo de integra-
ção sul-americana. Esse processo é 
elemento importante para o aumen-
to da produtividade das economias 
locais e, logo, para que possam obter 

benefícios com as agendas de comér-
cio com países extrablocos.�

Nota: Não possível trabalhar com dados da Ve-
nezuela por falta de informações.
1https://publications.iadb.org/en/connecting-
dots-road-map-better-integration-latin-ameri-
ca-and-caribbean
2https://publications.iadb.org/en/sustainable-
infrastructure-new-chapter-china-lac-infras-
tructure-cooperation

Gráfico 2 Participação (%) da União Europeia, China, EUA e América do Sul no total 
das exportações do Chile, Colômbia e Peru
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Gráfico 3 Participação (%) da União Europeia, China, EUA e América do Sul no total 
das exportações da Bolívia e do Paraguai
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Fonte: Sistema WITS. Elaboração FGV IBRE.




